
CRISE ESTRUTURAL DO CAPITALISMO E RECOMPOSIÇÃO DO IMPERIALISMO GLOBAL: 
dialética da exploração e lutas proletárias 

 
Juliana Carvalho Miranda Teixeira1 

 
Resumo 
O artigo analisa, em perspectiva dialética, a crise estrutural do capitalismo e sua relação com a recomposição do 
imperialismo global. Com base em revisão bibliográfica de autores marxistas contemporâneos e críticos da economia 
política, articulada à análise de dados secundários de relatórios do Banco Mundial e estudos empíricos sobre protestos 
globais, examina a financeirização, a crise ecológica, a militarização e as disputas geopolíticas contemporâneas. Argumenta 
que a crise não é conjuntural, mas expressão das contradições do capital, que desloca custos sociais e ambientais ao Sul 
Global. Conclui que as lutas proletárias revelam tanto resistências à dominação imperialista quanto limites e possibilidades 
de projetos emancipatórios.  
Palavras-chave: Crise estrutural do capitalismo; imperialismo global; financeirização; crise ecológica; lutas proletárias. 
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Abstract 
This article analyzes, from a dialectical perspective, the structural crisis of capitalism and its relationship with the 
recomposition of global imperialism. Based on a bibliographic review of contemporary Marxist authors and critics of political  
economy, combined with the analysis of secondary data from World Bank reports and empirical studies on global protests, it 
examines financialization, ecological crisis, militarization, and contemporary geopolitical disputes. It argues that the crisis is 

 to the 
Global South. The article concludes that proletarian struggles reveal both resistance to imperialist domination and the limits 
and possibilities of emancipatory projects. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A crise estrutural do capitalismo, aprofundada nas últimas duas décadas, e a 

1 constituem fenômenos interligados, expressando, portanto, 

uma dialética própria. Enquanto o capital enfrenta limites intrínsecos à sua acumulação, expressos em 

crises cíclicas, estagnação produtiva e conflitos geopolíticos, o imperialismo marcado pelas várias 

formas estatais integradas ou não, redefine-se como mecanismo de permanência e apoio sistêmicos, 

promovendo a articulação de padrões distintos de dominação econômica, militarização e controle 

geopolítico. 

A busca incessante por lucro, a financeirização e a exploração intensificada do trabalho e 

da natureza geram instabilidade econômica, desigualdade e destruição ambiental. Sob a perspectiva 

sistêmica, a crise do capitalismo não significou o seu fim, mas a necessidade de rearranjar 

mecanismos de acumulação e controle. Nos momentos de crise, países centrais e grandes 

corporações procuram preservar sua hegemonia ao deslocar custos, riscos e impactos para nações 

periféricas ou semiperiféricas. Isso resulta em dependência financeira, exploração intensiva dos 

recursos naturais, adoção de políticas neoliberais e no tratamento do Sul Global como área destinada à 

extração, descarte e sacrifício ambiental e social. 

A crise ecológica é parte da dinâmica imperialista, momento em que países ricos 

acumulam recursos enquanto transferem impactos negativos às regiões periféricas. O imperialismo 

também intensifica a crise social com exploração e violações à dignidade humana, especialmente no 

Sul Global. As crises financeira, social e ecológica são interligadas e refletem o capitalismo neoliberal 

globalizado, que prioriza o lucro, aumenta desigualdades e prejudica a vida social e ambiental. 

Para esse artigo adotou-se no momento da pesquisa, uma abordagem dialética para 

analisar a correlação entre a crise estrutural do capitalismo e a recomposição do imperialismo global, 

valendo-se de revisão bibliográfica na base Scopus e de análise de dados secundários provenientes de 

relatórios institucionais (Banco Mundial, CEPAL, ACLED), estudos empíricos recentes (notadamente a 

pesquisa de Ortiz et al., 2022, sobre protestos globais) e fontes especializadas em geopolítica, 

economia política e ecologia marxista. A exposição está organizada em duas seções: na primeira, 

examinam-se as manifestações interligadas da crise financeira, social e ecológica no âmbito do 

capitalismo neoliberal globalizado, destacando a financeirização como mecanismo de dominação e o 

imperialismo ecológico como expressão contemporânea do desenvolvimento desigual; além disso, 

discutem-se a militarização das crises por meio da atuação de organismos internacionais, blocos 

regionais e a emergência de guerras híbridas e cibernéticas, com ênfase nas disputas por recursos 
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estratégicos e nos limites da governança da ONU; na segunda, analisam-se as formas de resistência 

proletária e os projetos alternativos ao capitalismo, a partir do mapeamento quantitativo e qualitativo de 

protestos ocorridos entre 2004 e 2023, identificando pautas comuns, níveis de efetividade e as 

contradições impostas pela repressão estatal e pelo avanço de movimentos de extrema-direita. 

Conclui-se que a dinâmica recente expressa a complexidade de uma crise que em suas manifestações 

imperialistas repercutem as pressões de luta de classes como momentos de uma totalidade histórica. 

 

2 A CRISE DO CAPITALISMO E A RECOMPOSIÇÃO DO IMPERIALISMO GLOBAL 

 

O atual cenário geopolítico e econômico tem sido caracterizado por uma confluência de 

crises que aponta para o esgotamento de um ciclo histórico do capitalismo global. Essa crise estrutural 

do capitalismo marca a redefinição do imperialismo global , que se consolidou no pós-Guerra Fria, e 

intensifica as contradições inerentes à acumulação capitalista em escala planetária. Longe de se 

configurar como uma fatalidade sistêmica, trata-se de um momento orgânico que expõe a fragilidade da 

pax americana 2.  

Ao mesmo tempo, o imperialismo do século XXI aprofundou suas contradições através da 

globalização da produção e da superexploração da força de trabalho, evidenciando a natureza desigual 

do sistema3. Ainda, a crise atual se manifesta na exaustão dos modelos de acumulação tradicionais e 

na crescente dificuldade do sistema em garantir as condições para sua própria reprodução. 

Particularmente, no centro dessa recomposição imperialista resta a financeirização como 

uma nova forma de dominação, frequentemente exercida através de mecanismos de dívida, sob a 

lógica de uma l 4; as economias em desenvolvimento 

permanecem em uma posição subordinada no sistema financeiro global, sofrendo uma forma 

particularmente violenta de poder estrutural das finanças. Como um imperialismo da dívida , a 

hegemonia do dólar, com a emissão de passivos, disciplina tanto aliados quanto opositores 

semiperiféricos. Análises apontam que após 2008, o mundo entrou em uma nova fase de fragmentação 

e reconfiguração de circuitos financeiros, evidenciada pela necessidade de disciplinar  potências 

emergentes para preservar a hierarquia do sistema. Este movimento é ilustrado pela guerra comercial e 

tecnológica entre EUA e China, em que Washington utiliza sua posição financeira para conter o avanço 

de Pequim. 

tem registrado uma taxa de crescimento 

econômico anual média de cerca de 10% por quatro décadas desde a adoção das reformas 

econômicas e da política de abertura promovidas no fim dos anos 1979. O país é atualmente a 
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segunda maior economia do mundo e, desde 2008, impacta fortemente o crescimento da economia 

mundial6, redefinindo, portanto, as relações globais de natureza imperialista. A China, atualmente, 

também é a maior economia de exportação do mundo7 e as projeções indicam que o país alcançará o 

status de país de alta renda se mantiver a alta taxa de crescimento8 . Este forte crescimento econômico 

promoveu o país de uma economia na periferia para o cerne da economia política global, que se traduz 

em uma política externa chinesa mais assertiva, com relações imperialistas de novo formato. Ao 

mesmo tempo, o rápido desenvolvimento econômico da China afeta não apenas a economia global, 

mas também todo o meio-ambiente da Terra9. 

Por fim, cabe assinalar que a recomposição do imperialismo na atualidade também se 

expressa na retomada de conflitos interestatais e na imposição de novas hierarquias geopolíticas. Entre 

as contradições entre o antigo sistema imperialista de Estados e as novas formas de dominação 

neoliberal, a complexa relação entre EUA e China, juntamente com a invasão da Ucrânia pela Rússia, 

são manifestações de uma luta pela redefinição do poder global10. A guerra na Ucrânia, em particular, é 

interpretada por diversos analistas como o ápice de uma crise econômica e política internacional que 

busca reconfigurar as alianças e a dependência energética e militar, expondo a decadência da ordem 

unipolar e o retorno de uma política de poder para conter a multipolaridade. Esse retorno às táticas de 

cerco e contenção demonstra a face militar e territorial de um imperialismo que extrapola a sua 

hegemonia financeira12. 

 

2.1 Crise financeira, social e ecológica do capitalismo globalizado neoliberal 

 

A tripla crise, ecológica, financeira e social, que caracteriza o mundo contemporâneo não 

constitui fenômeno isolado, mas manifestação interligada de um mesmo processo histórico: o 

desenvolvimento desigual do capitalismo em seu momento neoliberal globalizado; são produtos 

sistêmicos de um modo de produção que privilegia a acumulação pretensamente infinita de capital em 

detrimento do atendimento das necessidades sociais do proletariado. Da mesma forma, em sua fase 

globalizada neoliberal, aprofundou contradições históricas que agora se expressam na forma de 

colapso ecológico, instabilidade financeira crônica e desigualdades sociais extremas, configurando o 

13. 

A economia marxista revela como a crise ecológica está enraizada na própria natureza 

expansiva e predatória do capital14

saber, a lei da utilidade e a lei da acumulação, ambas intrinsecamente antiecológicas. A primeira 

-a à mesma lógica 
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mercantil que rege a força de trabalho15; enquanto a segunda impõe uma dinâmica de crescimento 

infinito num planeta finito. Esse processo atingiu níveis críticos no capitalismo globalizado, em que a 

-guerra levou a humanidade a ultrapassar vários limites planetários. A 

extração de recursos do Sul Global para manter o padrão de consumo do Norte, a exemplo do 

desmatamento na Amazônia para commodities agrícolas, expressa como o desenvolvimento desigual 

gera desigualdades ecológicas globais. 

Paralelamente, a crise financeira de 2007-2008 e seus efeitos revelaram outra dimensão 

sistêmica do capitalismo em sua dinâmica global: a financeirização como mecanismo de compensação 

para a tendência decrescente da taxa de lucro. A globalização financeira permitiu que o capital 

superasse temporariamente suas contradições através da expansão creditícia e da especulação ao 

custo de maior instabilidade sistêmica. Quando o capital produtivo enfrenta limites à valorização, ele 

migra para o setor financeiro em busca de lucros rápidos, criando bolhas que inevitavelmente se 

rompem na forma de crises16. Esse processo é agravado pelo desenvolvimento eminentemente 

desigual, pois os fluxos de capital especulativo desestabilizam economias periféricas enquanto 

concentram riqueza nos centros financeiros globais. Por outro lado, do ponto de vista da existência do 

proletariado, a financeirização e a globalização aceleraram a concentração de riqueza, revertendo 

, espacialmente localizados no século XX17.  

A divisão internacional do trabalho perpetua uma hierarquia global em que os países 

periféricos seguem como fornecedores de recursos naturais e com um permissivo sistema de 

regulação do trabalho, o que permite ao capitalista dispor de mão de obra a baixo custo, enquanto o 

valor agregado se concentra nos centros capitalistas avançados. Essa dinâmica é reforçada por 

instituições como o FMI e OMC, que impõem políticas econômicas que exploram o trabalho e reduzem 

proteções sociais. O resultado é um mundo em que os 50% de pessoas com menor renda representam 

8% da renda total; 50% da população mundial detém 2% da riqueza. Os 10% mais ricos detêm 76% do 

patrimônio pessoal total e representam 52% da renda total em 202118.  

A 19 configura uma mutação em que o mercado se torna o 

princípio de organização e regulação do Estado e da sociedade, e isso de acordo com diferentes 

diretrizes, o que conduziu ao redesenho do seu papel submetido à racionalidade econômica, que 

relega ao mercado, funções sociais importantes. A racionalidade econômica do neoliberalismo promove 

ajustes que intensificam a saturação do social com a extensão do trabalho alienado realizado pelo 

proletariado, agora dominado em seu tempo livre pelas mídias digitais, e a saturação do político pelo 

capital (Brown, 2004). 
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Por outro lado, estudos pós-colonial revelam como as atuais assimetrias globais exprimem 

elementos do colonialismo20. As guerras sistemáticas para fins de exploração dos recursos naturais 

reforçam a percepção da existência de um padrão colonizador como matriz do desenvolvimento 

desigual. Esse padrão persiste nas relações centro-periferia contemporâneas, e o Sul Global continua a 

ser o fornecedor de matérias-primas e hoje, receptor de resíduos. 

m como 

21 reproduz formas contemporâneas de colonialismo ecológico, com as florestas do 

22. As chamadas 

23 revelam o movimento por meio do qual 

custos ambientais são externalizados para as periferias com o remanejo de comunidades tradicionais 

de seus territórios em nome do progresso econômico. 

A reificação que é própria ao sistema, 

pois mantêm a lógica de acumulação que tem a crise como um elemento estrutural, transformando até 

mesmo a natureza em ativos financeiros, como os tais créditos de carbono24. A precificação do carbono 

opressão de certos grupos proletários, sem enfrentar as causas sistêmicas da crise climática25.  

Por outro lado, nas relações sociais entre sujeitos alienados, a crise da reprodução social 

expressa o caráter alienado da sociedade capitalista e surge quando as atividades que sustentam a 

vida e garantem a reprodução da força de trabalho são secundarizadas. Trata-se de contradições 

estruturais do capitalismo, que, no quadro da análise marxista da reprodução total, se traduzem em 

intensificação da exploração. Nesse contexto, a busca contínua por mais-valia (absoluta e relativa), 

combinada ao avanço da automação, tende a impor jornadas mais duras e a reduzir o tempo e a 

energia disponíveis dos trabalhadores (especialmente das mulheres) para o trabalho reprodutivo não-

remunerado26.  

Além disso, a lógica reificante invade esferas antes não mercantis da reprodução social 

(saúde, educação, alimentação, habitação), tornando-as inacessíveis ou precárias para parcelas 

crescentes da superpopulação relativa. Ao mesmo tempo, políticas neoliberais de austeridade e 

retração do setor público removem suportes essenciais e ampliam o trabalho reprodutivo não 

remunerado, especialmente feminino 

Quando se especifica a dimensão ecológica da crise, remete-se à premissa de que a 

reprodução social depende intrinsecamente da natureza (ar, água, alimentos, energia). A acumulação 

capitalista aparentemente ilimitada, baseada na exploração predatória dos recursos naturais, o que 
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mina diretamente as bases materiais da vida e da reprodução social (poluição, mudanças climáticas, 

escassez). Logo, essa crise da reprodução social vem a ser agravada pela degradação ambiental que 

impõe às mulheres, sobretudo dos segmentos empobrecidos, o fardo adicional de buscar água limpa 

ou lidar com doenças causadas pela poluição e outros. O desenvolvimento desigual assim se manifesta 

em padrões de opressão de gênero, também por meio de mecanismos que relegam às mulheres 

proletárias pobres no Sul Global o peso das crises ecológicas e econômicas27. 

 

2.2 A militarização das crises pelos organismos internacionais e blocos regionais 

imperialistas 

 

A militarização das crises internacionais está intrinsecamente associada à dinâmica do 

imperialismo contemporâneo que se distingue das formas anteriores. A teoria marxista e a análise 

estrutural do sistema internacional indicam que a guerra e o militarismo são respostas recorrentes às 

crises do capitalismo, especialmente em períodos de retração econômica e disputa por mercados, 

recursos e zonas de influência28, ao mesmo tempo que são as causas das crises29, se pensarmos na 

, como fenômeno historicamente determinado no quadro 

das relações globalizadas, impulsiona as potências nacionais e regionais aliadas a traçarem operações 

militares para as contradições sistêmicas, nos diversos níveis espaciais, intensificando rivalidades 

políticas e alimentando o complexo industrial-militar30, mas expressam as necessidades autoritárias 

para o desenvolvimento das forças produtivas no nível da base econômica. 

geograficamente limitados, a c

ocorrem por meio da interconectividade informacional e comunicacional31. Assim, os conflitos 

contemporâneos transcendem os modelos tradicionais de guerra interestatal, assumindo formas 

híbridas que combinam guerras econômicas, cibersabotagem32 e violência assimétrica; a guerra na 

Ucrânia exemplifica como conflitos armados se entrelaçam com disputas geoeconômicas e crises 

humanitárias complexas.  

As guerras do século XXI articulam, na prática, estratégias convencionais e inovadoras 

compatíveis com o desenvolvimento das forças produtivos nesse momento do capitalismo, 

conformando um espectro bélico plural e interdependente. 

Relatórios do International Peace Bureau (20-?) têm destacado o fato de que as armas e 

as preparações militares têm efeitos devastadores não apenas sobre os indivíduos diretamente 
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envolvidos em conflitos, mas, e principalmente sobre a possibilidade de desenvolvimento sustentável

dado o desequilíbrio entre despesas militares e despesas sociais33. Como no passado, hoje também o 

desvio de recursos nacionais e mundiais das necessidades civis para fins militares resultou em 

deterioração do padrão de vida, aumentando o desemprego, o peso da dívida, reduzindo a 

produtividade, programas sociais, impedindo melhorias na educação, saúde e nutrição, militarizando 

estruturas políticas, fomentando o terrorismo e a violência oficial e restringindo direitos políticos34. 

As guerras convencionais persistem como expressão clássica de confronto interestatal no 

35, caracterizando-se pelo uso de exércitos regulares e tecnologia militar 

complexa. O conflito Rússia-Ucrânia ilustra essa modalidade, com batalhas frontais pelo controle 

territorial e mobilização massiva de recursos logísticos. Contudo, mesmo nesses cenários, observa-se 

a hibridização tática mediante o emprego paralelo de ciberataques e campanhas desinformativas a 

comunicação36.  

No polo oposto, as guerras não convencionais ganham protagonismo em contextos 

políticos de fragilidade estatal, como evidenciado nos conflitos do Sahel africano37. Os conflitos nessa 

região, especialmente na fronteira entre três países francófonos da região, Burkina Faso, Mali e Níger 

de composição étnica distinta, são caracterizados por uma combinação de crises econômica, política e 

do Estado, social e secessionismos, ingerências externas e efeitos das mudanças climáticas38. Apesar 

das crenças religiosas, desde 2015, a violência armada em várias formas cresceu e se espalhou pela 

região. A partir de 2024, grupos armados ligados à al-Qaeda (JNIM) e ao Estado Islâmico (IS Sahel) 

intensificaram ataques de alta letalidade contra forças estatais, milícias e civis, utilizando táticas como 

ataques com drones, explosivos improvisados e ofensivas coordenadas (Assanvo et al., 2019; Kim; 

Kim, 2024). Nestes casos, grupos insurgentes e milícias paramilitares utilizam táticas assimétricas, 

aproveitando-se das debilidades geopolíticas e disputas por recursos naturais (a exemplo da China).  

No entanto, apesar da crise econômica mundial e da crescente oposição da opinião 

pública aos excessos dos gastos militares, poucos indícios deixam prever que os governos estejam 

prontos para fazer uma mudança radical nas prioridades orçamentárias, a exemplo da União Europeia. 

Estudos ressaltam que tais conflitos frequentemente perpetuam crises humanitárias, promovendo ciclos 

prolongados de opressão proletária. 

A realidade das , dada a combinação de múltiplas ferramentas de guerra 

convencionais e não convencionais39, 

incluindo o enfraquecimento da cooperação internacional, retrocessos democráticos e a ameaça de 

40, que mudam a natureza das ameaças e criam riscos, novas guerras desde 199041; 
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grosso modo, é um tipo que surge da combinação de elementos convencionais de guerra com táticas 

não-cinéticas.  

Estudos de casos 

em 2003, Ucrânia em 2004, Quirquistão em 2005, Brasil em 2013) demonstram como operações 

psicológicas e manipulação midiática podem desestabilizar governos sem emprego direto de força 

militar. Ainda 

dignidade humana. Essa modalidade explora brechas legais com manipulações subjetivas do 

regramento do país e as fragilidades sociais em termos tanto objetivos (pobreza) quanto subjetivos 

(humilhação de grupos sociais tratados como minorias), transformando a informação em arma 

estratégica de grupos políticos e econômicos. 

Paralelament

noção afrontada pela globalização capitalista neoliberal. A capacidade de realizar ataques cibernéticos 

está atualmente concentrada principalmente nas mãos de alguns países importantes, como Estados 

Unidos e Rússia, países que possuem capacidades ofensivas relativamente fortes no ciberespaço 

(Dong et al., 2025). Ataques a infraestruturas críticas, como os ocorridos contra sistemas energéticos 

na Ucrânia em 2023, evidenciam como o ciberespaço tornou-se um campo de batalha prioritário. Nesse 

42, impostos pela natureza transnacional desses conflitos. 

No contexto atual, o 

multiplicidade, se evidencia de forma exponencial. Estados Unidos, União Europeia, Rússia e China 

disputam hegemonia, áreas de influência e acesso a recursos estratégicos, como petróleo, gás, 

minérios43 e minerais de terras raras44. Esses minerais estratégicos têm um papel importante na 

transição energética pois são utilizados na indústria de alta tecnologia para produção de turbinas 

eólicas e carros híbridos. Além disso, os elementos são utilizados na fabricação de televisores de tela 

plana, telefones celulares, lâmpadas fluorescentes compactas, ímãs permanentes, catalisadores de 

gases de escapamento, lentes de alta refração e mísseis teleguiados (Brasil, 2023). Essa disputa se 

manifesta em guerras diretas e indiretas, intervenções militares, sanções econômicas e apoio a 

governos ou grupos aliados em diferentes regiões do mundo. O Oriente Médio, o Leste Europeu e 

partes da África tornaram-se palcos recorrentes dessas disputas, como demonstram os conflitos na 

Ucrânia (lítio), Síria, Palestina e Sahel africano. 
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expansionismo imperialista dos EUA através da OTAN45, que busca ampliar sua influência para fins de 

espoliação dos territórios dos países do Leste Europeu e conter a expansão geopolítica da Rússia 

(Baud, 2023). Ambos os lados mobilizam recursos econômicos, tecnológicos e militares, e alimentam a 

indústria bélica, que lucra com a perpetuação do conflito. Dados recentes sinalizam que o complexo 

industrial-militar dos EUA e da Rússia respondem por 57% das exportações globais de armas (2024), 

sinalizando para o aumento das tensões que alimentam os ciclos de violência para sustentar essa 

demanda. A imposição de sanções econômicas, por sua vez, parece ter efeitos limitados, 

frequentemente agravando crises regionais e globais, além de reforçar alianças entre potências rivais, 

como a aproximação entre Rússia e China46. 

Nesse contexto, os blocos regionais desempenham papel complexo e naturalmente 

contraditório: ora atuam como instrumentos de projeção de poder das grandes potências, ora tentam 

afirmar relativa autonomia, mas quase sempre reproduzem as diferenciações hierarquizantes e 

interesses imperialistas. Organizações como a Organização do Atlântico Norte (OTAN, em inglês 

leste europeu); a Comunidade Econômica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO) grupo 

econômico formado por 15 países africanos (na África Ocidental) e a Organização para Cooperação de 

Xangai, organização euroasiática liderada por China e Rússia (SCO) que reúne nove países membros, 

para contrabalançar a OTAN para cooperação econômica e segurança regional, exemplificam essa 

dinâmica. 

A OTAN, em particular, expandiu-se para o Leste Europeu com a inclusão da Polônia e da 

Romênia, intervindo em conflitos e promovendo o aumento dos gastos militares globais (Anderson, 

2015); enquanto a CEDEAO, apesar de sua retórica regional, depende de apoio logístico e político de 

potências externas47. Já a SCO busca contrabalançar a influência ocidental na Ásia Central, realizando 

exercícios militares conjuntos e ampliando sua presença estratégica em oposição à hegemonia 

ocidental48. Nesse caso, a multipolaridade se confirma com a emergência de potências econômicas tais 

a China e a Rússia, mas reproduz lógicas imperiais em escalas regionais, como na intervenção russa 

no Cazaquistão em 202249. 

Por outro lado, a atuação da Organização das Nações Unidas (ONU) na gestão e 

resolução de crises internacionais revela suas limitações institucionais e políticas50. Embora a ONU 

tenha sido concebida como um fórum multilateral para a promoção da paz e da segurança 

internacional, sua estrutura decisória, especialmente no Conselho de Segurança, impõe barreiras 

significativas à efetividade de suas ações. O poder de veto exercido pelos cinco membros 

permanentes: Estados Unidos, Rússia, China, França e Reino Unido, frequentemente paralisa decisões 
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fundamentais, impedindo respostas rápidas e consensuais a conflitos emergentes (Akhtar, 2023). Esse 

mecanismo transforma o Conselho em palco de disputas geopolíticas, em que interesses nacionais se 

sobrepõem ao bem coletivo, como ficou evidente na incapacidade da ONU de agir de forma unificada 

diante da guerra na Ucrânia, ainda, no caso do massacre em curso na Palestina. 

Além disso, a assimetria de soberanias entre os Estados-membros contribui para a 

instrumentalização política da organização. Na prática, potências globais utilizam a legitimidade da 

ONU para justificar intervenções seletivas, enquanto bloqueiam ações que contrariem seus interesses 

estratégicos (Farias, 2013b). Exemplos históricos, como a apatia do Ocidente diante da ofensiva militar 

descontrolada em direção a Palestina, contrastam com a inação diante de crises em que o consenso 

entre os membros permanentes é impossível. Esse desequilíbrio revela uma contradição entre o 

princípio de igualdade jurídica dos Estados, consagrado na Carta da ONU, e a realidade de um sistema 

internacional hierarquizado a partir da diferenciação entre seus Estados-membros. 

Pode-se afirmar, ainda, que a atuação da ONU tende a se restringir ao campo humanitário 

e à mediação pós-conflito, com limitada capacidade coercitiva para prevenir ou deter guerras em curso. 

de direitos humanos e assistência emergencial são temas em que a organização desempenha papel 

relevante, mas insuficiente diante da complexidade e da rapidez com que se desenrolam as crises 

contemporâneas. Assim, apesar de sua importância simbólica e diplomática, a ONU permanece refém 

de suas próprias limitações estruturais e das disputas de poder entre as grandes potências, o que 

compromete sua interferência para projetos abstratos pela promoção da paz global. 

Mas pela ausência de respostas estatais diante do aprofundamento da exploração 

econômica, dominação política e atentados à dignidade humana, muitos proletários no mundo mantêm 

a sua aposta no protagonismo da ONU. Em geral, suas exigências têm muito em comum: a maioria 

delas está em total conformidade com os direitos humanos e com os objetivos de desenvolvimento das 

Nações Unidas, acordados internacionalmente pelos países membros dessa Organização. 

Evidência de crise, as projeções do Banco Mundial (2025) sinalizam a desaceleração do 

crescimento na região do Leste Asiático e Pacífico (EAP) de 5% em 2024 para 4,5% em 2025, 

ligeiramente abaixo das previsões anteriores devido ao aumento das barreiras comerciais e à incerteza 

política. Na China, o crescimento deve desacelerar para 4,5% em 2025, com intervenção do governo 

central para mitigar os efeitos das tensões comerciais com os Estados Unidos, que é o principal 

mercado de exportações da China. No EAP, excluindo a China, a previsão é de um crescimento mais 

lento, chegando a 4,2% este ano, refletindo tanto os impactos diretos das barreiras comerciais 

elevadas quanto os efeitos indiretos de um ambiente externo em crise e guerras.  
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Ainda sobre essa região, para 2026 e 2027, projeta-se que o crescimento permanecerá 

contido diante a elevada incerteza política e possibilidade de intensificação das tensões comerciais, em 

4%, abaixo das previsões anteriores e das estimativas de crescimento potencial, impactando 

negativamente a situação do proletariado (oferta de empregos e recomposição da renda necessária). 

Outros riscos negativos incluem condições financeiras globais mais restritivas, repercussões advindas 

de um crescimento mais fraco nas principais economias, tensões geopolíticas acentuadas e desastres 

naturais. Por outro lado, a possibilidade de reversão dessa performance da economia da região 

dependerá da resolução certamente parcial das tensões comerciais, maior apoio fiscal do que o 

antecipado na China ou nas principais economias avançadas, ou um aumento inesperado no 

investimento digital e tecnológico. 

 

3 RESISTÊNCIA PROLETÁRIA E PROJETOS ALTERNATIVOS AO CAPITALISMO 

GLOBALIZADO 

 

O capitalismo globalizado, em sua voracidade neoliberal expansiva em crise, aprofunda 

fissuras sociais e ecológicas, desencadeando ondas de exploração, dominação e desigualdade social 

que atingem a existência proletária nos vários territórios nacionais. Contudo, longe de gerar apenas 

resignação, esta mesma dinâmica perversa fertiliza o terreno para formas multifacetadas de resistência 

proletária e a emergência de projetos alternativos que buscam transcender a lógica do capital.  

Os movimentos sociais contemporâneos manifestam-se globalmente como respostas 

diretas a estruturas de exploração, dominação política e crise social. Suas demandas e formas de 

organização refletem contextos locais específicos, mas compartilham desafios comuns frente ao 

capitalismo globalizado, ao neocolonialismo e à erosão democrática.   

No Oriente Médio (Ásia Ocidental), desde 2012 o movimento em Rojava (norte da Síria) 

destaca-se pela implementação prática do confederalismo democrático, um modelo baseado na 

autogestão comunal, igualdade de gênero  contra o patriarcado e pela liberação das mulheres, e 

coexistência multiétnica de várias comunidades religiosas, confrontando diretamente o Estado central 

sírio e forças reacionárias.  

Na África, movimentos de libertação nacional continuam a desafiar a exploração 

neocolonial. Lutam contra a extração predatória de recursos por corporações transnacionais, a 

manutenção de elites locais comprometidas com interesses externos e a presença militar estrangeira. 

Paralelamente, em Kanaky (Nova Caledônia), a resistência indígena kanak persiste na reivindicação 
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por autodeterminação e descolonização efetiva da França, denunciando desigualdades 

socioeconômicas estruturais.   

Também no centro do sistema globalizado, nos Estados Unidos, os amplos protestos 

contra as políticas da primeira administração Trump (2017-2021)  marcadamente anti-imigratórias, 

negacionistas climáticas e contrárias aos direitos civis  mobilizaram massivas coalizões 

multiclassistas. Estas ações evidenciaram a resistência organizada ao autoritarismo e ao racismo 

e protesta sem o recurso à violência, contra a agenda do segundo governo de Trump, a saber, as 

deportações em massa, retrocessos nos direitos civis, tribunais armados e ataques generalizados à 

democracia. O movimento acaba de lançar o One Million Rising

milhão de pessoas na lógica estratégica e na prática da não cooperação, bem como nos fundamentos 

desse relatório, já tinham sido registradas 775 reuniões em 44 estados, além de Washington. 

Na Europa, movimentos emergem criticando a inércia dos governos diante da guerra na 

Faixa de Gaza. Grandes manifestações populares exigem sanções a Israel, fim do apoio militar e 

diplomático, e condenam o que consideram cumplicidade com violações do direito internacional 

humanitário. Esta mobilização expõe uma fratura entre as posições oficiais dos Estados e setores 

significativos da sociedade civil, pressionando por uma política externa baseada nos direitos humanos.  

Estes exemplos, embora distintos em suas motivações imediatas e contextos históricos, 

demonstram a vitalidade da ação coletiva organizada contra formas contemporâneas de opressão. Eles 

opressões sociais (a ideia de justiça social) e alternativas concretas às estruturas de poder 

hegemônicas, configurando um panorama global de contestação e reimaginação política. 

Discutir essas resistências proletárias a partir das ações em curso e os projetos 

alternativos exige encarar pelo prisma da análise, a complexidade do hoje para se articular lutas 

concretas contra a opressão capitalista no quadro nacional que, para alguns autores (Dardot; Laval, 

2025), parece ressurgir com força preemente, enquanto simultaneamente se tecem as bases 

-capitalista que transcenda essas mesmas fronteiras. Admitimos 

que as iniciativas de emancipação política que se expressam nas práticas cotidianas de resistência e 

nos experimentos de autogestão, podem significar, por outro lado, projetos políticos capazes de 

responder ao desafio da emancipação humana. 

Os protestos das classes sociais proletárias têm aumentado em todas as regiões do 

mundo. Um estudo conduzido por um grupo de pesquisadores (Ortiz et al.) publicado em 2022, 
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encontrou uma maior prevalência de manifestações em países de renda média  1.327 mil eventos, e 

em países de renda alta que protagonizaram 1.122 mil protestos, em comparação aos países de renda 

baixa, onde se notificou 121 eventos. A partir de 2006, o número total de protestos aumentou 

constantemente a cada ano até 2020. O que permitiu a constatação de que o período 2006-2020 reflete 

um número crescente de protestos globais  239 eventos, organizados entre regiões. Quando os 

efeitos da crise financeira global começaram a ser sentidos em 2008-2009, houve um aumento inicial 

no número de movimentos populares. Os protestos se intensificaram diante da adoção de medidas de 

austeridade e reformas pelos países em todo o mundo após 2010. Esses protestos mundiais não foram 

aleatórios nem desorganizados, sua maioria foi planejada e suas demandas foram articuladas.  

No plano geral, diante dessa representação dos protestos no mundo, apesar de vários  

mais de 2 mil ocorridos entre 2004 e 2023, foi possível identificar as pautas comuns. Assim, enquanto a 

literatura frequentemente se concentra nas pautas primárias desses movimentos, as reivindicações 

secundárias exprimem dimensões da luta de classes que revelam um quadro de opressões políticas e 

sociais. Sobre essas motivações, Ortiz et al. (2022) indicam cinco identificadores gerais, mas 

especificamos seis grandes fatores mobilizadores para a ação social das classes em diferentes 

realidades nacionais: (1) movimentos típicos da ascensão do populismo com protestos da direita 

radical; (2) mobilização social anticorrupção; 3) protestos de mulheres; (4) a relação entre desigualdade 

e protestos, bem como entre protestos e percepções de que os governos servem apenas a certas 

classes sociais; (5) as Primaveras Árabe e Latino-Americana; e (6) a relação entre as demandas 

políticas dos manifestantes, os direitos humanos e os Objetivos de Desenvolvimento da ONU 

acordados internacionalmente, convocando os governos nacionais e, em última instância, os 

internacionais, a agirem de acordo com eles.  

Quantitativamente, as principais queixas e causas da indignação foram protagonizadas 

ortante para 1.503 mil protestos que 

estavam relacionados a uma série de aspectos dentre os quais, à falta de democracia real; corrupção; 

falha no acesso à justiça do sistema jurídico; questões de soberania e patriotismo; transparência e 

responsabilidade; percepção do poder de um governo profundo ou oligarquia; antiguerra ou contra o 

complexo militar-industrial; vigilância dos cidadãos; e antissocialismo e anticomunismo. 

Este momento geopolítico específico é politicamente marcado pela ascensão de governos 

e empresas extremamente antissindicais, que atuam em conjunto para corroer direitos fundamentais 

conquistados ao longo de décadas de lutas. O desafio político se estende aos sindicatos que precisam 

gerir formas de organização e construir estruturas que possam resistir a essa pressão sistêmica para 
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minar direitos fundamentais que aprofundam e expandem o trabalho alienado sob o capitalismo 

não apenas resistam, mas conquistem melhores condições de trabalho e mais direitos pela autogestão 

e defendam a negociação coletiva em todo o mundo. 

Nesse sentido, para 1.484 mil protestos que reclamaram por justiça econômica e pelo fim 

das medidas de austeridade, estava em jogo uma série de medidas relacionadas a empregos, salários 

e/ou condições de trabalho; reforma dos serviços públicos; influência corporativa, desregulamentação e 

privatização; desigualdade; justiça fiscal e tributária; baixo padrão de vida; reforma agrária/fundiária; 

altos preços de combustível e energia; reforma previdenciária; habitação e altos preços de alimentos.

s e raciais; direito ao cidadão comum (digital, 

terrestre, cultural, atmosférico); liberdade de reunião, de expressão e de imprensa; direitos das 

mulheres e meninas; direitos trabalhistas; direitos LGBT+ e sexuais; direitos dos imigrantes; liberdades 

pessoais; direitos dos prisioneiros e questões religiosas. Neste espectro foram acrescentados os 

protestos radicais de direitos que negavam ou rejeitavam direitos iguais para certos grupos sociais (por 

exemplo, imigrantes).   

Por fim, nesse período tivemos 897 

justiça ambiental e climática; contra o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco Mundial e a União 

Europeia/Banco Central Europeu; contra o imperialismo (Estados Unidos, China); contra o livre 

comércio; em defesa dos bens comuns globais e contra o G20, pauta altermundialista, movimento 

difuso para além do Fórum Social Mundial. 

Em comum, a maioria desses protestos situaram como alvo, o próprio governo nacional  

como a instituição reconhecida por esses proletários, como a legítima responsável pela elaboração de 

políticas públicas de promoção do bem-estar coletivo. Assim foi que para cerca de 80% de todos os 

protestos, exigiu-se que os governos assumissem a responsabilidade pelas políticas econômicas, 

sociais e ambientais para que todos sejam beneficiados, ao invés de somente frações burguesas e 

capitalistas. 

Por outro lado, ainda segundo Ortiz et al. (2022), o que é compreensível pela forma como 

a configuração estatal contemporânea se apresenta no quadro da globalização, os proletários se 

União Europeia/Banco Central Europeu (16%), as elites (14%), os partidos/grupos políticos (14%), 

militar/policial (14%), FMI (10%  e o Banco Mundial 1%), o setor financeiro (9%), o livre comércio 
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(3%), a entidade G20 (quase 3%), assim como o imperialismo dos Estados Unidos (6%) e o da China 

(3%). 

 

3.1 A dialética da luta de classes: do local e ao global 

 

Apesar da ideia  ascensão de regimes políticos 

ntro 

justiça econômica e contra as políticas de austeridade; da mesma forma, diante das crises dos 

sistemas de representatividade das democracias liberais, reclamam por direitos. Por outro lado, se 

QAnon

um grupo radicalizado originário das redes sociais, com atuação no espaço digital e baseado em 

conspirações (Ai et al., 2024).  

Estudiosos da democracia contemporânea argumentam que o modelo ocidental é 

historicamente contingente e funcionalmente interdependente. Diversos autores51 apontaram a forte 

relação entre as instituições, valores e procedimentos democráticos existentes, e as necessidades 

funcionais dos Estados-nações liberal-capitalistas. O modelo ocidental pode ser definido como 

globalizado de um lado, e a política eleitoral e representativa competitiva do outro. 

 
De todas as estruturas políticas, instituições e procedimentos inerentes aos sistemas de 
governança das sociedades de mercado capitalistas, nenhum é mais crucial para sua 
integração sistêmica  nem atualmente mais ameaçado com a desintegração  do que a 
própria democracia (Lafferty, 2000, p. 39). 
 

A democratização de novas unidades territoriais e formas de sociabilidade têm buscado 

criar instituições e procedimentos que promovam o desenvolvimento sustentável e a realização da 

democracia em diferentes âmbitos, como local, nacional, industrial, econômica e ecológica. Uma vez 

espalhado, levando por fim (ao cabo da Segunda Guerra Mundial), a uma aceitação quase universal 

democracia continuaram a ser aplicados (e vigorosamente debatido) em duas dimensões: a natureza 

distintiva da "verdadeira" democracia no nível das formas estatais nacionais e a aplicação de princípios 

democráticos a associações subestatais, sejam organizações voluntárias, interesses industriais ou a 

própria economia (na forma da democratização do capital). 
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Movimentos globalistas, embora não necessariamente altermundialistas, são frequentes, a 

exemplo dos vários formatos do Fórum Social Mundial. Os movimentos globalistas se posicionam 

contra as medidas sistêmicas que impactam as dinâmicas nacionais, quer seja, os efeitos econômicos 

da globalização neoliberal que redundam no aumento da exploração do trabalho, de guerras, atentados 

contra os direitos das mulheres, os efeitos dramáticos de uma crise climática, além das posições 

político-sociais anticoloniais e antirracistas. Já no início da segunda década do século XXI, a 

como a justiça socia 52. 

Historicamente, o objetivo geopolítico tem sido expandir normas democráticas para outras 

sociedades. Hoje, esse desafio inclui integrar demandas de sustentabilidade às práticas democráticas, 

 

Particularmente, quando apontamos as expressões de luta de classes na América Latina e 

Caribe entre 2004 e 2023, vemos que seus países foram palco de intensos movimentos de protesto, 

impulsionados por uma variedade de demandas sociais, políticas e econômicas também nas mesmas 

temáticas identificadas anteriormente em seis grupos de palavras-chave. De fato, a ocorrência de 

numerosos movimentos na região evidencia a desigualdade característica do sistema capitalista, no 

qual os países ocupam posições distintas na divisão internacional do trabalho, resultando em uma 

distribuição limitada da riqueza produzida socialmente. 

 aquelas que não são o foco principal da manifestação, mas que ainda desempenham um papel 

significativo  revela padrões importantes sobre as insatisfações que mobilizaram a população da 

região (Ortiz et. al, 2022).   

Assim, dentre os principais temas das reivindicações secundárias dos caribenhos e latino-

americanos, os direitos trabalhistas e precarização do emprego se destacam pela quantidade de 

protestos, muitos dentre esses expressaram demandas por melhores condições de trabalho, salários 

justos e contra a flexibilização das leis trabalhistas.  Além disso, pautou-

precarização do emprego marcada por elementos distintos, especialmente entre jovens e trabalhadores 

da parcela relativa do proletariado; foi um motivador frequente.  

-nação como o 

garantidor de certas condições para o desenvolvimento das atividades capitalistas, na sua atual 

Estado nacional a garantir as regras da existência da propriedade privada.  



Juliana Carvalho Miranda Teixeira

126 
 

Em face dessa prerrogativa estatal, dentre outras, segundo Ortiz et al (2022), os protestos 

na região centro-sul da América, exprimiram a insatisfação com a corrupção política partidária e a falta 

de transparência das ações desse ente público, e apareceram como uma queixa recorrente, mesmo 

em protestos cujo foco principal era outro, como educação ou saúde, que como políticas sociais, 

mobilizam diretamente o setor público.   

Nessa seara, múltiplas reivindicações por melhorias em saúde, educação e infraestrutura 

urbana surgiram como questões secundárias em manifestações contra ajustes fiscais e privatizações.  

Em vários países, protestos contra a violência policial, o crime organizado e a militarização apareceram 

como pautas associadas a movimentos maiores.   

Embora menos frequentes como demanda principal, questões ambientais e a defesa de 

territórios indígenas emergiram como preocupações secundárias em protestos contra megaprojetos 

extrativistas, que marcam o continente a partir das ações dos imperialismos norte-americano e chinês, 

no quadro expansionista.  Logo, como tendências temporais, a análise das mobilizações das últimas 

duas décadas sinalizam para as determinações estruturais da época. 

No período compreendido entre 2004 e 2010, tivemos protestos frequentemente 

vinculados a crises econômicas e políticas, com reivindicações secundárias focadas em direitos sociais 

concebidos a partir dos sistemas de proteção social, a exemplo da crise na Argentina durante a 

presidência de Cristina Kirchner. Esses sistemas sofrerão inúmeros proc

pelos distintos governos nacionais. 

As crises exprimem as contradições do movimento da sociedade capitalista (Marx, 1873), 

de forças antagônicas que operam, em vários níveis; no nível do impulso para o aumento real da 

população trabalhadora, mas atuam forças que criam uma superpopulação apenas relativa; à medida 

que a taxa de lucro cai, a massa de capitais aumenta, mas essa queda é atenuada pela desvalorização 

do capital existente, que, por sua vez, acelera a acumulação de capital e pelo desenvolvimento da força 

 

 
Essas diversas influências se fazem sentir, ora de maneira mais justaposta no espaço, ora 
de maneira mais sucessiva no tempo; o conflito entre as forças antagônicas desemboca 
periodicamente em crises. Estas são sempre apenas violentas soluções momentâneas das 
contradições existentes, erupções violentas que restabelecem por um momento o equilíbrio 
perturbado (Marx, [1984], p. 248). 
 

 

A partir da segunda década do século XXI, de 2011 a 2019 verificamos um aumento de 

manifestações multitemáticas, um ciclo em que as pautas anticorrupção e antineoliberais emergiram 
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como catalisadores (Silva, 2020); a insatisfação com os resultados das reformas dos anos anteriores, 

quer seja, com a forma como os governos operacionalizam suas políticas e programas por meio da 

distribuição do orçamento público, atingiu o pico em 2012-2013, quando os proletários protestaram 

contra a falta de democracia real e a falta de mecanismos legais para a responsabilização dos gestores 

e tomadores de decisão diante das crises. 

Já no início dos anos 2020 (até 2023), a emergência da pandemia de COVID-19 e suas 

consequências econômicas intensificaram protestos por proteção social, com a fragilidade dos 

sistemas de saúde pública e o flagelo da desigualdade de renda e riqueza figurando como sub-

demandas frequentes53 (CEPAL, 2021).   

na América Latina e Caribe, refletem problemas estruturais, como desigualdade socioeconômica, falta 

de confiança nas instituições da democracia burguesa formal e opressão social sob diversas formas e 

As reivindicações secundárias nos 

protestos revelam opressões sociais persistentes e mostram que, na região, os movimentos raramente 

têm uma única causa. O que torna necessário analisar os movimentos sociais latino-americanos 

considerando sua complexidade e multidimensionalidade. 

No Brasil, nesse mesmo período (de 2004 e 2023), dados informam que tivemos 24 

grandes protestos, média de um grande protesto por ano. De maneira geral, os protestos de 2004 a 

2023 refletem a trajetória de uma democracia em tensão permanente. Se em 2013 as ruas mostraram 

potencial para uma renovação política, a captura dessas forças por projetos antagônicos ( levou) 

distanciou a sociedade das instituições estatais. A natureza dos protestos evoluiu de pautas 

universalistas para choques de projetos de nação inconciliáveis, expondo as profundas desigualdades 

socioeconômicas. O ciclo encerrado em 2023 com a defesa das urnas e do Estado democrático 

herdado da Constituição de 1988, sugeriu, contudo, a busca por um contrato social inclusivo, ainda que 

sob constante ameaça. 

De acordo com a lógica dos protestos no Brasil, é possível identificar duas fases distintas. 

Entre 2004 e 2012, as manifestações foram marcadas por fragmentação e pautas setoriais, como 

movimentos por moradia (MTST), greves de categorias específicas e resistência ambiental, 

apresentando baixa coordenação nacional. Em junho de 2013, essa dinâmica foi alterada 

significativamente: manifestações inicialmente motivadas pelo aumento das tarifas de ônibus passaram 

a adotar uma pauta mais política, influenciadas por forças socioeconômicas conservadoras. O 

proletariado ocupou as ruas de aproximadamente 400 cidades, associando demandas por serviços 

públicos universais (transporte, saúde, educação) a críticas generalizadas à corrupção e às instituições 
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vinculadas à gestão petista. Este ciclo híbrido que mesclou reivindicações progressistas e 

conservadoras, polarizou-se definitivamente após 2014, dividindo as ruas entre movimentos pró e 

contra o impeachment de Dilma Rousseff (2015-2016) e, posteriormente, entre defensores da Lava 

Jato e lawfare

agendas autoritárias. 

Durante a era Bolsonaro (2019-2023), os protestos se tornaram mais conflituosos: a direita 

defendeu armamentismo e realizou atos golpistas, enquanto a esquerda e a sociedade civil 

responderam com manifestações pró-democracia, como panelaços e mobilizações em defesa das 

instituições. Nesse período, houve uma mudança estrutural, com pautas voltadas à legitimidade 

institucional, fragmentação entre grupos horizontais e elites, além de violência frequente por repressão 

policial e confrontos entre milícias políticas. As ruas expressaram a crise democrática, alternando entre 

ameaça autoritária e resistência cívica. 

 

3.2 Efeitos dos protestos de luta de classes no mundo globalizado em crise 

 

Historicamente, os protestos têm sido um meio para alcançar os direitos fundamentais em 

nível nacional e internacional. A pesquisa neste referenciada54, evidencia que 42% dos protestos 

resultaram em algum tipo de realização demonstrável, em geral, um sucesso parcial. Raramente, o 

sucesso é o resultado de um único evento de protesto, mas o resultado de muitos anos de protestos 

55 que 

esses proletários realizam por meio das mobilizações sociais. 

E estes resultados expressam os limites impostos ao capitalismo, já que muitos dos 

protestos estão relacionados a questões estruturais de longo prazo, que podem produzir resultados no 

tempo; e realizações via reformas pontuais ou de curto prazo podem ser precursoras de 

transformações. Exigências concretas, por exemplo, aumento de salários, restabelecimento de 

subsídios para alimentos e combustíveis, ou interrupção da construção de infraestrutura, têm por 

observação dessas trajetórias da ação do proletariado, mais chances de sucesso que protestos que 

visem mudanças estruturais. Quanto mais estrutural for a questão, por exemplo, a reversão das 

desigualdades, alteração das regras do livre comércio, ou o fim do imperialismo capitalista; e quanto 

militares (instâncias de um Estado global ideal), mais baixos serão os índices de conquistas. Os 

protestos que visam governos (tanto nacionais quanto locais), autoridades religiosas, empregadores e 

corporações locais são os que viabilizam medidas concretas, de certo, por evidenciarem a criação das 
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omperem a dinâmica do 

56.  

Apesar das múltiplas causas de protestos em tempos de distintas formas de trabalho, as 

a qual podem se construir solidariedades mais amplas: os laços de proximidade, afinidade ou 

interconhecimento produzidos por pertencimentos comuns, sejam de gênero ou de bairro, religiosas, 

57. Citamos o caso ias 

sociais diante da precarização generalizada da atividade e dos meios de existência58. 

Além da reversão de soluções sistêmicas, o proletariado retratou a repressão pelas forças 

estatais, durante os episódios de protesto analisados no estudo de Ortiz et al. (2022). A violência nesse 

desaparecidas, pessoas deslocadas  

 
De acordo com reportagens da mídia, os protestos que geraram mais detenções, no período 
2006-2020, foram em Hong Kong (China), Egito, França, Irã, Reino Unido, Rússia, Sudão, 
Chile, Malásia, México, Estados Unidos, Canadá e Camarões, com 1.000 a 10.000 
detenções por protesto. Os protestos que resultaram no maior número de feridos relatados 
foram no Território Palestino Ocupado, assim como no Egito, Chile, Tailândia, Equador, 
Líbano, Argélia, Hungria e Indonésia. Em relação a mortes, os piores países foram 
Quirguistão, Egito, Território Palestino Ocupado, Quênia, Irã, Etiópia e Sudão (Ortiz et al., 
2022). 
 

Atualmente, o conflito Israel-Palestina, por exemplo, gerou protestos globais, 

principalmente em apoio à causa palestina ou contra os esforços de guerra israelenses. Nos primeiros 

20 dias após o ataque do Hamas a Israel em 7 de outubro de 2023 e a subsequente guerra na Faixa de 

Gaza, foram registradas 4.200 manifestações, das quais 90% eram pró-palestinas, 13% pró-Israel e 2% 

neutras59. 

Uma tendência relevante é a crescente importância dos protestos a favor dos direitos das 

lado de outros como o ecologista, antirracismo, 60. O movimento global 

#MeToo (2017) que denunciou assédio sexual e desigualdade de salários e oportunidades no local de 

trabalho; #NiUnaMas no Chile (2018) e países de língua espanhola; ou mais protestos locais como o da 

Arábia Saudita para permitir às mulheres o direito de votar e dirigir (2006-2017) e #BringBackOurGirls 

após os sequestros de meninas nigerianas (2014), são exemplos recentes de protestos que lutam 

pelos direitos das mulheres (Ortiz et al., 2022). 

No geral, nos últimos anos, tem havido uma mudança de protestos populistas 

antiautoritários de esquerda para protestos populistas, geralmente autoritários, de extrema direita. 
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Alguns traços comuns de protestos de direita radical incluem a condenação de sistemas políticos com 

conspirando para negar segurança econômica à classe média. Este é o perfil que levou ao movimento 

QAnon e ao ataque ao Capitólio dos Estados Unidos em 2021, também à sede das instituições políticas 

(prédios do Congresso Nacional) e jurídica brasileira (sede do Supremo Tribunal Federal) em 2024. 

no caso da Hungria, Polônia, Reino Unido e Turquia. Embora a raiva por trás desses protestos possa 

ser uma resposta racional aos sistemas políticos, que durante anos falharam em atender às 

necessidades socioeconômicas de parte do proletariado, a característica mais preocupante dessa onda 

populista é o número de manifestantes que exigem não apenas seus próprios direitos, mas negam 

direitos e status igual a grupos que eles consideram como ameaça a seus empregos ou status, como 

os imigrantes (por exemplo, os europeus patrióticos da Alemanha contra a islamização do Ocidente ou 

protestos contra a imigração diante da crise habitacional, com a atuação de grupos ultranacionalistas 

na I Irish Freedom Party National Party 61  

Outras características incluem demandas por liberdades individuais (portar arma de fogo, 

não usar máscara e/ou não ficar em quarentena no contexto da pandemia), nacionalismo, patriotismo e 

promoção dos valores tradicionais. É 

comunidades mulçumanas e dalit62; o nacionalismo muçulmano de Erdogan na Turquia, e a convenção 

 de parte dos políticos do Congresso Brasileiro, que visava derrubar o Partido 

dos Trabalhadores, democraticamente eleito. Muitos grupos nacionais e estrangeiros também estão 

fomentando a animosidade e enfraquecendo as democracias para fazer avançar seus interesses, 

espalhando desinformação nas mídias sociais, com recurso às estratégias de guerra híbrida. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise desenvolvida ao longo deste artigo evidenciou que a crise estrutural do 

capitalismo e a recomposição do imperialismo global constituem faces indissociáveis de um mesmo 

movimento histórico. A crise funciona como mecanismo de reorganização do capitalismo, deslocando 

impactos para o Sul Global. Estratégias como financeirização, superexploração do trabalho e 

degradação ambiental sustentam uma recomposição imperialista que une dominação econômica, 
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militarização e controle global. O avanço de países como China e Rússia redefine hierarquias, mas 

mantém a lógica imperialista e a exploração estrutural, aprofundando a multipolaridade sem eliminá-la.

A crise financeira, social e ecológica do capitalismo neoliberal revela suas contradições 

estruturais. A financeirização concentra riqueza nos centros financeiros, enquanto a crise ambiental 

evidencia os limites do crescimento infinito, especialmente prejudicando o Sul Global e grupos 

marginalizados. O "capitalismo verde" e o mercado de carbono surgem como novas formas de 

colonialismo ecológico, mercantilizando recursos naturais sem solucionar as causas da crise climática. 

A militarização das crises internacionais revela os limites da governança global. Conflitos 

entre Estados, guerras híbridas e a expansão militar evidenciam que o imperialismo ainda depende da 

violência institucionalizada. A ONU permanece limitada pelo poder de veto das grandes potências, 

incapaz de evitar conflitos envolvendo seus membros permanentes. Guerras como as da Ucrânia e 

Palestina mostram como disputas por recursos estratégicos fortalecem o complexo industrial-militar e 

aumentam as desigualdades entre Estados centrais e periféricos. 

Entre 2004 e 2023, as resistências proletárias e protestos globais mostram que a crise 

sistêmica estimula diferentes formas de contestação. Movimentos sociais atuais são fragmentados, 

mas criticam o neoliberalismo, a corrupção e a exclusão social. A luta de classes ocorre local e 

globalmente, exigindo demandas concretas e projetos emancipatórios. O avanço de protestos de 

extrema-direita e da repressão estatal representa desafios à organização proletária. A superação do 

capitalismo globalizado dependerá da construção de solidariedades e alternativas focadas na 

autogestão, justiça ecológica e democracia substantiva. 
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